PARECER Nº  314   , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÂO DE CONSTITUIÇÂO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, de 2002.

Através do Ofício nº 6.758/02-GPGJ, o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça encaminhou a esta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 35, de 2002, que  altera dispositivos da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993 ( Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo), e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta foi alvo de 15 (quinze) emendas.

A seguir, o projeto foi encaminhado a douta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico,  das emendas apresentadas, bem como quanto ao mérito, consoante dispõe  artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, a qual deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição aquele órgão técnico analisar a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto objetiva alterar dispositivos da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 ( Lei Orgânica Estadual do Ministério Público ), visando introduzir inovações modernizadoras e consensuais na Instituição, com apoio unânime dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, a  fim de aperfeiçoar a Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Procurador-Geral da Justiça, nos termos constitucionais vigentes.

Quanto ao mérito, a medida se revela oportuna e de interesse público, merecendo, portanto, nossa aprovação.

Dessa forma,  opinamos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

A emenda nº 01 pretende dar nova redação ao inciso III-B do artigo 2º, visando explicitar que o único processo eletrônico admitido para o sistema de votação é a urna eletrônica.

Avaliada a matéria, verificamos que a explicitação  “através da utilização de urnas eletrônicas” , não apresenta impedimentos de ordem constitucional, bem como quanto ao mérito. Assim, nosso parecer é favorável à emenda nº 01.

As emendas nºs 02 , 06 e 10 visam  dar nova redação ao artigo 1º do projeto, visando ampliar o prazo de desincompatibilização, respectivamente,  de 30 (trinta) dias para 6 (seis) meses, e de 30 (trinta) dias para 3 ( três))  meses.

A nosso ver, as alterações sugeridas se revelam inadequadas ao interesse público, por exigirem, dos Procuradores de Justiça que, dentre outros postos, ocupem cargos administrativos ou eletivos nos  órgãos superiores do Ministério Público, o afastamento, antes da data prevista para o término do mandato do Procurador-Geral de Justiça, por prazo além do razoável 3 (três) ou 6 (seis) meses. Assim, o texto atual da Lei Orgânica parece ser mais adequado – afastamento por 30 (trinta) , evitando assim, que a Instituição padeça dos inconvenientes advindos da descontinuidade administrativa por tão longo período.

Dessa forma, somos pela rejeição das emendas nºs 02, 06 e 10.

A emenda nº 03 tem por finalidade dar nova redação do artigo 5º , com  o intuito de impedir que os Procuradores de Justiça, principalmente aqueles que desenvolvem suas atividades nas longínquas cidades do interior, dos locais previstos nos dispositivos, sejam obrigados a abandonar seus serviços normais de atendimento ao público e comparecimento obrigatório às audiências para cumprir a determinação legal de votação.

Somos, portanto, pela aprovação da emenda de nº 3. 

As emendas nºs 04 , 05 e 14 pretendem dar nova redação ao artigo 2º do projeto objetivando ampliar o tempo de votação fixado no texto original.

Examinada a alteração proposta, entendemos que não deve prosperar uma vez que pelo sistema contido no projeto em tela a apuração de todos os votos deverá se dar no mesmo dia da eleição, e deve ser ressaltado – exclusivamente na Capital, depois de reunida a totalidade das cédulas, de maneira a impedir a identificação da origem do voto.

Portanto, se  a eleição tiver início às 8(oito) horas – como ocorre nas eleições gerais do País, o eleitor inscrito no Interior poderá votar até as 14 (catorze) horas, após o que a urna terá de ser transportada à Capital para a apuração centralizada.  Considerando que há localidades razoavelmente distantes da Capital, o transporte de todas as urnas até São Paulo poderá fazer com que o s trabalhos de apuração se iniciem no começo da noite. Se assim for, a ampliação do horário no interior retardará ainda mais a apuração dos votos, podendo atingir até mesmo o escopo do projeto, que é a concentração, em um único dia, dos processos de votação, apuração e proclamação dos resultados. Ademais, o contingente eleitoral no Ministério Público não ultrapassa a casa dos dois milhares de Promotores e Procuradores de Justiça. dos quais pouco mais da metade lotados no interior. Como os postos de votação, pelo projeto, serão as sedes administrativas do Ministério Público, em número de 9 (nove), conclui-se que nenhum deles receberá mais de 120 (cento e vinte) a 130 (cento e trinta) eleitores, que poderão votar com toda tranqüilidade nas 5(cinco) horas que terão para tanto. 

Por essas razões, somos pela rejeição das emendas nºs 04, 05 e 14.

As emendas nºs  07 e 11 objetivam dar nova redação ao artigo 4º do projeto, de forma a estabelecer que a eleição dos 6 (seis) membros do Conselho Superior  do Ministério Público pelos integrantes da carreira, a que se refere o artigo 26 desta lei complementar seja realizada no primeiro sábado do mês de dezembro dos anos ímpares.

A nosso ver, a alteração proposta é procedente no tocante à data de realização do pleito. No entanto, face a emenda sugerida por este relator ao final deste, que versa sobre a mesma matéria de forma mais ampla,  opinamos pela rejeição das emendas nºs 07 e 11.

As emendas nºs  08, 13 e 15 querem dar nova redação ao 1º do projeto, com o mesmo objetivo que a emenda nº 03, isto é,  de forma a estabelecer que o pleito seja realizado em dia em que não há expediente forense.

Avaliada a alteração proposta pelas emendas nºs  08, l3 e 15 com referência ao dia da semana em que se darão as eleições na Instituição, não vislumbramos quaisquer óbices ao mérito da modificação sugerida pelas mesmas. Assim, nosso parecer é favorável às emendas nºs  08, 13 e 15.

A emenda nº 09 pretende incluir dispositivo , visando estabelecer que os integrantes da lista tríplice a que se refere o artigo 10 da Lei  Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, sejam os procuradores de  justiça mais votados em eleição realizada para essa finalidade, mediante voto obrigatório, secreto e plurinominal de todos os membros vitalícios do  Ministério Público.

Analisada a matéria, verificamos que a referida emenda encontra óbice na Lei Federal nº 8625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, cujo artigo 9º, em seu § 1º, estabelece que “a eleição da lista tríplice far-se-á  mediante voto plurinominal de todos os integrantes da carreira”, regra que não permite, portanto, que apenas os membros vitalícios da Instituição sejam inscritos como eleitores.

Assim, nosso parecer é contrário à emenda nº 09.

A emenda nº 12 tem por finalidade acrescentar dispositivo, visando dar nova redação ao artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, a fim de aperfeiçoar o  texto original.

Sobre a matéria cumpre-nos esclarecer que tanto a Constituição Federal em seu artigo 128, § 3º , quanto a Lei Federal nº 8625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica do Ministério Público (artigo 9º) estabelecem que a escolha do Procurador-Geral de Justiça dos Estados se dará mediante liste tríplice , dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva.

No Estado de São Paulo tem sido tradicional que o Chefe do Ministério Público seja escolhido apenas entre Procuradores de Justiça, talvez para evitar que o Procurador-Geral de Justiça que preside o Colégio de Procuradores de Justiça e o Conselho Superior do Ministério Público, ambos integrados exclusivamente por membros da segunda instância, ao findar o mandato, se Promotor de Justiça,  volte a ser subordinado funcionalmente a esses órgãos assim como à Corregedoria-Geral do Ministério Público, integrados apenas por Procuradores de Justiça.

Por essas razões, opinamos pela rejeição da emenda nº 12.

E por último, com o intuito de  contribuir para o aperfeiçoamento do texto original, tomamos a liberdade de propor a emenda que segue, pelas razões que passamos a expor.

No sistema em vigor percebemos uma flagrante desproporção na representatividade do Conselho Superior do Ministério Público, uma vez que o Órgão Especial, integrado por apenas 42 (quarenta e dois) Procuradores de Justiça, elege 3 (três) conselheiros, ao passo que os demais membros da carreira, cerca de 1.600 (um mil e seiscentos Procuradores e Promotores de Justiça) elegem 6 (seis) conselheiros.

Assim, a presente emenda visa à democratização do Conselho Superior e à correção da distorção apontada,  passando  a integrar aquele órgão colegiado, além dos membros natos (Procurador-Geral de Justiça e Corregedor-Geral do Ministério Público) apenas conselheiros eleitos pela totalidade da carreira. Trata-se de restabelecer regra que vigorou na instituição até 1982, ocasião em que foi revogada pelas leis orgânicas supervenientes.

Feitas essas considerações apresentamos a seguinte

                                                EMENDA

I- Acrescente-se ao Projeto de lei Complementar nº 35, de 2002, o seguinte artigo 4º, renumerando-se os demais, e dê-se aos artigos 4º e 6º, renumerados, respectivamente, como artigo 5º e artigo 7º, a seguinte redação:

Artigo 4º O artigo 26 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 26 – O Conselho Superior do Ministério Público, Órgão da Administração Superior e de Execução do Ministério Público, é integrado pelo Procurador-Geral de Justiça, seu Presidente, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, ambos membros natos, e por mais 9 (nove) Procuradores de Justiça eleitos por voto obrigatório, secreto e plurinominal, por todos os integrantes da carreira, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução consecutiva.”

Artigo 5º - O artigo 27 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte redação:

“ Artigo 27 – A eleição dos 9 (nove) membros do Conselho Superior do Ministério Público pelos demais integrantes da carreira, a que se refere o artigo 26 desta lei complementar, será realizada no primeiro sábado do mês de dezembro dos anos ímpares.”

Artigo  6º -

 ...................................................................................................................................

Artigo 7º Ficam revogados o inciso V do artigo 22, os incisos I a IV do artigo 27 e o artigo 28 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 35, de 2002, das emendas nºs 01, 03, 08,  13 e 15 , bem como da emenda de parecer ora apresentada, e pela rejeição das emendas nºs  02, 04, 05, 06, 07,09, 10, 11, 12, e 14.

a)EDSON APARECIDO - Relator  Especial

